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RESUMO
O tréfico de 6rgéos constitui crime organizado que teve incidéncia aumentada na contemporaneidade devido as facilidades proporcionadas pela globalizagéo. A vulnerabilidade
socioeconémica de quem vende seus 6rgaos e 0 pequeno risco ao qual se submetem os que promovem o crime, também contribuem para a ocorréncia de tal delito. A falta de
meios habeis para a manutengdo da vida da pessoa que vende seus 6rgaos levanta questionamentos acerca das injusticas do tema, visto que de acordo com a Lei de
Transplantes (9.434/97) a prescricdo é a mesma para a pessoa que vende ou compra 6rgdos, independentemente de sua motivacdo. A pesquisa tem como objetivo estudar esta
injustica e as duas perspectivas presentes na relagdo de compra e venda de 6rgéos sob andlise de questdes bioéticas, sociais e juridicas. O estudo & motivado pelos principios
da autonomia e da isonomia relacionados a pessoa que vende seus 6rgéos e as falhas da legislacédo sdo analisadas com o propoésito de propor melhorias. Séo priorizados o
estudo doutrinario e a pesquisa bibliogréfica, partindo da utilizacédo de livros, artigos nacionais e internacionais e Tratados, devido a universalidade do tema estudado, além da
andlise de jurisprudéncias com o apoio do método indutivo. Os resultados parciais da pesquisa demonstraram que o tréfico de 6rgaos ainda € um problema atual que conecta
paises e afeta a economia no ambito internacional, sendo indicio disso a criagcéo de Tratados Internacionais recentes, como a Declaragéo de Istambul (2008) e a Convencgéo do
Conselho da Europa contra o Trafico de Orgdos Humanos (2015). Contudo, ndo ha grande quantidade de jurisprudéncias brasileiras e as falhas na legislagdo permitem brechas
que precisam ser sanadas, uma vez que a protecéo aos direitos humanos fundamentais, garantidos pela Constituicdo da Republica de 1988 as pessoas que se encontram em

situagéo de vulnerabilidade, ndo est4 sendo cumprida e a sangéo prevista para esse crime tem se mostrado pouco eficaz.
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